
 

 

Ofício nº 014/2020secp 

Brasília, 3 de março de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor  

Ministro Luiz Fux 

Presidente do Supremo Tribunal Federal – STF 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

Brasília – DF 

 

Assunto: requer audiência – reforma administrativa, política salarial, funcionamento do 

Fórum de discussão de carreira, entre outros. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional 

de Justiça, 

 

A Fenajufe – Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério 

Público da União, entidade sindical de grau superior que congrega 29 (vinte e nove) sindicatos 

filiados em todo território nacional, legitima representante sindical dos mais de cento e trinta 

mil servidores destes segmentos, com fundamento no artigo 8º, III, da Constituição da 

República -, vem solicitar a designação de audiência com Vossa Excelência para tratar de 

assuntos de interesse dos Servidores do PJU, dentre os quais, questões relacionadas à pandemia 

e teletrabalho, reforma administrativa, política salarial, mudança de escolaridade para o 

ingresso no cargo de técnico judiciário e demais pontos apresentados na pauta de reivindicações 

dos servidores, entregue ao Fórum de Discussão Permanente de Gestão de Carreira dos 

Servidores do Poder Judiciário da União, em 16 de novembro de 2020 (anexa).   

Considerando que o governo não tem atuado como deveria no combate à pandemia, com 

morosidade na aquisição de vacinas contra a Covid-19 e busca sacrificar os servidores públicos 

com proposições de retirada de direitos do funcionalismo, é preciso colocar na ordem do dia as 

questões que dizem respeito aos servidores do Poder Judiciário. Ainda mais quando o Governo 

e o Congresso Nacional utilizam-se da própria pandemia, que reduz a capacidade de 

mobilização dos servidores, devido ao necessário distanciamento social, para acelerar a 

tramitação e aprovação da reforma administrativa.   



 

 

Preocupa-nos a possibilidade de aprovação das PEC’s 186, 187 e 188/2019 e 32/2020, 

que visam a redução da presença do Estado no provimento de bens e serviços à população, a 

desregulamentação de direitos e a regulamentações de restrições e obrigações e a privatização 

dos serviços públicos. O país corre o risco, com a aprovação da PEC Emergencial nº 186/19 e 

a PEC do Pacto Federativo, de nº 188/19, de perder direitos importantes, como verbas mínimas 

para Saúde e Educação, sem falar na possibilidade da redução salarial drástica dos servidores 

públicos federais, estaduais e municipais. 

Dessa forma, faz-se necessário estabelecer interlocução com Vossa Excelência, de forma 

urgente, com abertura de diálogo e tratativas sobre a reforma administrativa e sobre a 

necessidade de dar efetividade ao funcionamento do Fórum de Discussão da Carreira dos 

servidores, visando a proteção e ampliação dos direitos dos servidores do Poder Judiciário da 

União.  

Respeitosamente, 

 

 

 

Roberto Policarpo Fagundes Leopoldo Donizete de Lima 

Coordenador de Administração e Finanças Coordenador Jurídico e Parlamentar 

  


